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Emater Minas está 
com inscrições abertas para 

concurso com 120 vagas
Página 3

Suspeito é preso após polícia 
encontrar drogas enterradas em 
área de mata em Teófilo Otoni

Um homem foi preso 
por suspeita de tráfico de 
drogas durante uma ope-
ração da PM realizada na 
terça-feira (6/10), na rua 
Salvador, no Alto do Indaiá. 
Segundo a PM, o local já 
era conhecido pelas forças 
de segurança como ponto 
de venda de entorpecentes 
e área de atuação da facção 
FTO, apontada pelos mili-
tares como aliada ao Co-
mando Vermelho. Página 6

Justiça determina 
repasse de R$ 2,17 
milhões a hospital 

filantrópico de Medina
O juiz titular da Va-

ra Única da Comarca de 
Medina, no Vale do Je-
quitinhonha, Arnon Argo-
lo Matos Rocha, deferiu 
parcialmente a tutela pro-
visória de urgência e de-
terminou o desbloqueio 
e o repasse direto de R$ 
2.174.000 à Associa-
ção Beneficente Hospi-
tal Santa Rita. A decisão 
foi proferida nesta segun-
da-feira (5/10). Página 3

Advogado e outro homem 
são condenados por tentativa 

de homicídio durante festa 
de Ouro Verde de Minas

Um advogado e outro 
homem foram condenados 
pelo Tribunal do Júri de Te-
ófilo Otoni por participação 
em uma tentativa de  homi-
cídio ocorreu durante uma 
festa pública em Ouro Ver-
de de Minas em 2014. O jul-
gamento foi realizado nesta 
segunda-feira (5/10). Segun-
do o MPMG, o advogado é 
apontado como mandante 
do crime e foi condenado a 
14 anos de prisão. Página 3
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Cidade/Gerais
 Oficina de Elaboração de 

Projetos Culturais será realizada 
no Casarão da Cultura

A Oficina de Elabo-
ração de Projetos Cul-
turais, com a professora 
Sheilla Piancó, será rea-
lizada de 19 a 22 de outu-
bro, das 18h30 às 21h30, 
no Casarão da Cultu-
ra, em Teófilo Otoni. 
A formação é voltada 
para artistas, produtores 
culturais, agentes cul-
turais e demais interes-
sados em ampliar seus 
conhecimentos sobre a 
elaboração de projetos 
e iniciativas culturais. 

A oficina integra o pro-
jeto Projeta Cultura e 
conta com patrocínio 
da Cemig, por meio da 
Lei Estadual de Incen-
tivo à Cultura de Minas 
Gerais, apoio da Secre-
taria Municipal de Cul-
tura de Teófilo Otoni e 
da Prefeitura, e realiza-
ção do Instituto Vivas. 
A formação será reali-
zada no Casarão da Cul-
tura, entre os dias 19 
e 22 de outubro, sem-
pre das 18h30 às 21h30. 

SERVIÇO: Oficina de 
Elaboração de Proje-
tos Culturais; Profes-
sora: Sheilla Piancó; 
Data: 19 a 22 de outu-
bro de 2026; Horário: 
18h30 às 21h30; Local: 
Casarão da Cultura; Re-
alização: Instituto Vivas 
Patrocínio: Cemig, por 
meio da Lei Estadu-
al de Incentivo à Cul-
tura de Minas Gerais; 
Apoio: Secretaria Mu-
nicipal de Cultura de Te-
ófilo Otoni e Prefeitura.

Sargento Monteiro 
”Superman” busca 

presidência da Câmara 
de Teófilo Otoni

Campanha Compra 
Premiada CDL promove 
ação especial para as 

crianças na Praça Tiradentes

Na terça-feira (6), Teófilo 
Otoni recebeu o encontro 
regional da  Undime MG

O ve reado r  Re i -
naldo Monte i ro ,  co -
nhecido como Sargento 
Monteiro Superman (PL), 
aparece entre os nomes que 
movimentam as articula-
ções em torno da disputa 
pela presidência da Câmara 
Municipal de Teófilo Otoni.

Eleito em 2024 com 
1.332 votos, Monteiro ficou 
entre os vereadores mais 
votados daquela eleição e 
iniciou seu mandato com 
atuação voltada, entre ou-
tras áreas, às pautas sociais. 
O parlamentar integra atu-
almente o quadro de verea-
dores da Câmara Municipal.

No cenário político de 
2026, o vereador também 
busca ampliar sua influên-
cia. Segundo informações 
apuradas no contexto das 
articulações políticas, Mon-
teiro participou da eleição 
de nomes apoiados por seu 
grupo, que teria contribuído 
para a eleição de dois depu-
tados federais, um deputa-
do estadual e um senador.

Além da atuação po-
lítica, o vereador destaca 
sua formação e conheci-
mentos em diferentes áre-
as, incluindo Administração, 
Direito e Odontologia, ca-
racterísticas que fazem par-
te de sua trajetória pública.

A movimentação em 

Teófilo Otoni recebeu 
na terça-feira (6) o encon-
tro regional da  Undime 
MG + PERTO, inicia-
tiva da União Nacional 
dos Dirigentes Munici-
pais de Educação de Mi-
nas Gerais (Undime MG) 
e da Fundação da GI-
DE, que percorre dife-
rentes regiões do estado 
com o objetivo de forta-
lecer a gestão da educa-
ção municipal e ampliar 
a proximidade da enti-
dade com os Municípios.

O encontro reuniu 
Dirigentes Municipais 
de Educação e equipes 
técnicas da região, pro-
porcionando um espaço 
para formação, escla-
recimento de dúvidas, 
troca de experiências e 
discussão de questões 
que impactam diretamen-
te o cotidiano das redes 
municipais de ensino.

Para o presidente da 
Undime MG, da Undi-
me Regional Sudeste e 
Dirigente Municipal de 
Educação de Mirabe-
la, Jônatas Gonçalves 
Rêgo, a iniciativa mostra 
o compromisso da entida-
de de estar cada vez mais 
próxima dos Municípios. 
“Queremos uma Undime 
presente nos territórios, 
ouvindo os dirigentes e 
conhecendo de perto os 
desafios enfrentados pelas 

torno da presidência da Câ-
mara ocorre em meio às arti-
culações entre os vereadores 
para a composição da pró-
xima Mesa Diretora. Atu-
almente, a presidência da 
Casa é ocupada por Ugleno 
Alves, também do PL, que 
vai ocupar uma das cadei-
ras da Assembleia Legislati-

va, pois foi eleito no último 
domingo com 66.012 votos.

A eventual candidatu-
ra de Sargento Monteiro de-
verá ser acompanhada pelas 
negociações entre os par-
lamentares, que definirão a 
composição da Mesa e os 
rumos da próxima gestão 
do Legislativo municipal.

A Campanha Compra 
Premiada CDL realiza, nesta 
sexta-feira (9/10), uma ação 
especial em comemoração 
ao Dia das Crianças, em Te-
ófilo Otoni. A programa-
ção será realizada das 10h 
às 15h, na Praça Tiradentes, 
em frente à Casa de Vidro.

A iniciativa foi prepa-
rada para proporcionar um 
momento de diversão e la-
zer para as crianças e su-
as famílias. A organização 
convida os pais e responsá-
veis a levarem a criançada 
para participar da progra-

mação e aproveitar a data 
em um ambiente de con-
fraternização e alegria.

A ação tem apresen-
tação do Sicoob Crediva-
le e conta com o patrocínio 
de Orvel, Farmácia India-
na, Móveis Maanaim, Grá-
fica Modelo, Mobiliadora 
Global e Brabo Motos. A 
programação integra as 
ações da Campanha Com-
pra Premiada CDL e refor-
ça a proposta de promover 
momentos especiais para a 
comunidade durante o pe-
ríodo do Dia das Crianças.

redes. Essa aproximação 
fortalece nossa atuação e 
também a capacidade dos 
Municípios de construírem 
soluções de forma con-
junta”, destaca Jônatas.

A diretora executiva 
da Undime MG, Suely Du-
que Rodarte, ressaltou que 
Minas Gerais possui reali-
dades educacionais muito 
distintas e que essa diver-
sidade torna ainda mais 
importante a realização 
dos encontros regionais. 
“Cada região apresen-
ta demandas e experiên-
cias próprias. O Undime 
MG + PERTO cria esse 
espaço de diálogo direto, 
no qual podemos compar-
tilhar informações, escla-
recer dúvidas e fortalecer 

o trabalho desenvolvi-
do pelos gestores e suas 
equipes”, afirmou Suely.

A programação con-
templou temas estratégicos 
para a gestão educacional 
e momentos de orientação 
aos Municípios, além de 
favorecer o intercâmbio de 
experiências entre profis-
sionais de diferentes redes 
de ensino. O Undime MG 
+ PERTO é realizado pela 
Undime MG e Fundação 
da GIDE (FDG) e integra 
as ações da entidade pa-
ra ampliar sua presença 
nos territórios mineiros, 
fortalecendo a represen-
tação, a formação e o 
apoio aos Dirigentes Mu-
nicipais de Educação. 
(Fonte: Undime MG).

Undime MG + PERTO reúne Dirigentes Municipais de 
Educação e equipes técnicas para formação, diálogo e troca de 

experiências sobre a gestão da educação municipal
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Gerais
Justiça determina 
repasse de R$ 2,17 
milhões a hospital 

filantrópico de Medina

O juiz titular da Va-
ra Única da Comarca 
de Medina, no Vale do 
Jequitinhonha, Arnon 
Argolo Matos Rocha, 
deferiu parcialmente a 
tutela provisória de ur-
gência e determinou o 
desbloqueio e o repasse 
direto de R$ 2.174.000 à 
Associação Beneficen-
te Hospital Santa Rita. A 
decisão foi proferida nes-
ta segunda-feira (5/10).

O valor correspon-
de a R$ 1 milhão retido 
de emenda parlamentar 
federal do exercício de 
2025 e a R$ 1.174.000 
referente à fração repre-
sada de emenda de 2026.

Além da transferên-
cia dos valores no prazo 
de 15 dias, o magistra-
do determinou que o 
Município de Medina 
apresente, no mesmo 
prazo, documentação 
contábil e fiscal deta-
lhada relativa a gastos 
com eventos festivos e 
shows artísticos, obras 
públicas, contratações 
temporárias, cargos co-
missionados e contratos 
com escritórios de advo-
cacia, referente aos exer-
cícios de 2025 e 2026.

O juiz Arnon Argolo 
Matos Rocha, ao funda-
mentar sua decisão, des-
tacou que as emendas 
parlamentares individu-
ais possuem execução 
impositiva por força da 
Emenda Constitucional 
nº 86/2015 e do artigo 
166, § 9º, da Constitui-
ção Federal, e que a 
municipalidade atua co-
mo mera gestora e de-
positária dos recursos 
repassados pelo Fun-
do Nacional de Saúde, 
sem liberdade decisó-
ria para reter ou des-
viar verbas carimbadas.

O magistrado sus-
tentou a possibilidade 
de risco iminente de da-
no à saúde pública, fri-
sando que o Hospital 
Santa Rita é a única uni-
dade dotada de leitos 
de internação e pronto 

atendimento na Comar-
ca, sendo responsável 
por 80% das interna-
ções de urgência e 86% 
dos atendimentos obsté-
tricos da população local.

Serviço essencial - 
O pedido liminar foi for-
mulado em uma Ação 
Civil Pública (ACP) do 
Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG), 
que instaurou um proce-
dimento administrativo 
para acompanhar a sus-
tentabilidade dos servi-
ços essenciais de saúde 
na Comarca de Medina.

Na petição, o MPMG 
registrou que a instituição 
hospitalar, que destina 
98,31% da sua capacida-
de assistencial aos usuá-
rios do Sistema Único de 
Saúde (SUS), enfrenta 
grave estrangulamento fi-
nanceiro e risco de inter-
rupção de fornecimento de 
água e de energia elétrica 
por dívidas operacionais.

Apontou ainda que 
o Poder Executivo mu-
nicipal estaria retendo a 
verba federal de 2025 e 
desmembrando a emenda 
de 2026 para reter 78,27% 
do montante, além de ter 

reduzido unilateralmente 
o repasse mensal de cus-
teio regular de R$ 83 mil 
para R$ 50 mil e de ter 
desatendido recomenda-
ções e reuniões interinsti-
tucionais de conciliação.

A Prefeitura Munici-
pal de Medina alegou, em 
sua defesa, que a retenção 
e o desmembramento de 
verbas orçamentárias se 
destinavam ao custeio de 
insumos, à prestação de 
serviços na rede própria de 
saúde e aos contratos com 
consórcio intermunicipal.

A administração mu-
nicipal sustentou, ainda, a 
legalidade do repasse re-
gular no valor de R$ 50 
mil mensais, atrelado a 
encargos de maternidade 
e exames de ultrassono-
grafia, defendendo a ne-
cessidade de submissão 
da entidade hospitalar à 
fiscalização e à regula-
ção técnica da Secreta-
ria Municipal de Saúde 
de Medina. A ACP tra-
mita sob o nº 1000947-
14.2026.8. 13.0414. 
(Diretoria Executiva de 
Comunicação – Dircom 
- Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais – TJMG).

Emater Minas está 
com inscrições abertas para 

concurso com 120 vagas
A Empresa de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural 
do Estado de Minas Gerais 
(Emater-MG) abriu inscri-
ções para o seu novo con-
curso público, com a oferta 
de 120 vagas imediatas pa-
ra profissionais de níveis 
médio, técnico e superior. 
A contratação é via regime 
celetista com jornada de 40 
horas semanais e as remune-
rações iniciais variam de R$ 
3.008,66 a R$ 7.321,75. In-
teressados podem se candi-
datar para o edital até o dia 
30 de outubro no site da Fun-
dep Concursos. A taxa é de 
R$ 80 para cargos de nível 
médio e médio técnico e de 
R$ 100 para nível superior.

As oportunidades con-
templam diversas áreas de 
atuação. O maior núme-
ro de vagas é destinado 
ao cargo de Extensionis-
ta Agropecuário I, que exi-
ge nível técnico agrícola 
ou em agropecuária. O edi-
tal também prevê oportuni-
dades de nível superior em 
agronomia, zootecnia, ve-
terinária, tecnologia, ad-
ministração, contabilidade, 
relações públicas, bem-es-
tar social e auditoria, além 
do cargo de assistente admi-
nistrativo para nível médio.

São 85 vagas de am-
pla concorrência, 12 pa-
ra Pessoas com Deficiência 
(PCD) e 23 para aqueles 
que se autodeclaram pesso-
as pretas ou pardas. A jor-

nada de trabalho é de 40 
horas semanais. O concur-
so terá validade de dois anos, 
podendo ser prorrogado.

A primeira etapa do 
concurso é a prova obje-
tiva, de caráter eliminató-
rio e classificatório, no dia 
29/11. As outras três fases 
estão previstas para ocor-
rer no primeiro trimestre de 
2027: a heteroidentificação 
para os candidatos que con-
correm às vagas para pes-
soas negras; a avaliação 
biopsicossocial para os ins-

critos nas vagas reservadas 
a PCD; e os procedimentos 
pré-admissionais. O resulta-
do final do certame está pre-
visto para março de 2027.

Antes de começarem a 
atuar, os novos contratados 
participarão de capacita-
ções, visando sua integra-
ção à empresa, aos colegas 
e o atendimento de quali-
dade aos agricultores as-
sistidos. (Assessoria de 
Comunicação – Emater-
-MG - Foto: Emater-MG 
/ www.emater.mg.gov.br).

Decisão liminar ordenou a liberação de verbas 
federais retidas pelo município

Inscrições podem ser feitas até o dia 30 de outubro

DIÁRIO TRIBUNA
(33) 98446-2892 (ZAP)

Decisão da Vara Única da Comarca de Medina determinou 
o repasse de verbas da prefeitura à Associação Beneficente 
Hospital Santa Rita (Crédito: Gláucia Rodrigues / TJMG)

Segundo o MPMG, a Associação Beneficente Hospital Santa 
Rita destina praticamente toda sua capacidade assistencial aos 
usuários do SUS (Crédito: Google Street View / Reprodução)
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Gerais
2º Encontro de Cooperação 

Judiciária é aberto pelo 
TRT de Minas Gerais

O 2º Encontro de 
Cooperação Judiciária, 
promovido pelo Comi-
tê Executivo Estadual de 
Cooperação Judiciária 
de Minas Gerais (CECJ-
-MG), foi aberto, nesta 
segunda-feira (5/10), no 
auditório da Escola Judi-
cial do Tribunal Regional 
do Trabalho da 3ª Re-
gião (TRT-MG), no Cen-
tro de Belo Horizonte. O 
presidente do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, 
desembargador Vicente de 
Oliveira Silva, participou 
da solenidade de abertura.

Durante o evento 
foi assinado, por seus 
integrantes, a título de 
atualização, o Ato Cons-
titutivo do CECJ-MG: 
o TJMG, o TRT-MG, o 
Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região (TRF6), 
o Tribunal de Justiça Mi-
litar de Minas Gerais 
(TJMMG) e o Tribunal 
Regional Eleitoral de Mi-
nas Gerais (TRE-MG).

A política de coope-
ração judiciária entre os 
órgãos que compõem o 
Poder Judiciário foi ins-
tituída pela Resolução 
nº 350/2020, do Conse-
lho Nacional de Justiça 
(CNJ). A norma intro-
duziu, na estrutura da 
Rede Nacional de Co-
operação Judiciária, os 
Comitês Executivos Es-
taduais, vinculados ao 
Comitê Nacional, com a 
finalidade de fortalecer a 
integração e o trabalho co-
laborativo entre as cortes.

O CECJ, que con-
grega os Núcleos de Co-
operação Judiciária dos 
tribunais mineiros e seus 
responsáveis, foi instituí-
do em Minas Gerais por 
meio da Resolução Con-
junta nº 1/2024. O comitê 
tem o objetivo de formular 
e executar políticas judici-
árias orientadas pela coo-
peração interinstitucional, 
visando à concretização, 
em âmbito estadual, da es-
tratégia nacional do Poder 
Judiciário e ao alcance de 
metas e objetivos comuns.

Reforçar a coope-
ração - Durante a so-
lenidade de abertura, o 
presidente do TJMG, de-
sembargador Vicente de 
Oliveira Silva, destacou 
o aprimoramento e o re-
forço da cooperação ju-

diciária entre os tribunais: 
“A ex-ministra do Supre-
mo Tribunal Federal, Rosa 
Weber, durante seu manda-
to, destacou a importância 
da cooperação judiciária 
entre os tribunais na busca 
de resultados mais eficien-
tes, em prol da sociedade. 
Historicamente, os tribu-
nais sempre trabalharam 
de forma isolada, prática 
que vem mudando signifi-
cativamente em função do 
aprimoramento da coope-
ração, tanto na gestão como 
na administração dos tribu-
nais. Cooperar é preciso.”

A ex-presidente do 
TRT-MG desembargado-
ra federal Denise Alves 
Horta, anfitriã do evento, 
agradeceu e saudou a to-
dos que participaram da 
solenidade, realizada de 
forma híbrida: “Eu tive a 
oportunidade de participar 
do 1º Encontro do comitê, 
no TJMG. Agora, estamos 
promovendo a 2ª edição, 
como forma de reforçar a 
questão da cooperação ju-
diciária. As ações do comi-
tê têm evoluído de forma 
positiva, tanto nos deba-
tes como em sua atuação, 
aproximando a socieda-
de cada vez mais do Po-
der Judiciário. Para nós, 
é um grande orgulho pro-
mover um trabalho tão re-
levante para a sociedade.”

Após a solenidade de 
abertura, foi realizada a 
primeira palestra do even-
to, intitulada “Coopera-
ção Judiciária Regional”. 
Proferida pelo professor 
de Direito da Universida-
de Federal da Bahia (UF-
BA) Fredie Souza Didier 
Júnior, a palestra foi coor-
denada pelo presidente do 
TRE-MG, desembarga-
dor Carlos Henrique Per-
pétuo Braga. Em seguida 
foram proferidas palestras 
que abordaram os temas 

“Núcleo de Justiça 4.0 e 
Cooperação Judiciária” 
e “A Cooperação na Ad-
ministração Judiciária”.

Na terça-feira 06/10, 
último dia do encontro, foi 
realizado oficinas de co-
operação judiciária, com 
abordagem dos seguintes 
temas: “Recuperação judi-
cial e falência”; “Coopera-
ção judiciária em matéria 
previdenciária”; “Enfren-
tamento à litigância abu-
siva”; “Automatização 
de processos administra-
tivos e compartilhamento 
de certidões”; e “Coope-
ração judiciária em ações 
da Justiça itinerante, pon-
tos de inclusão digital e 
Unidades Avançadas de 
Atendimento (UAA)”.

Mesa de honra - A 
mesa de honra da soleni-
dade de abertura foi com-
posta pelo presidente do 
TJMG, desembargador 
Vicente de Oliveira Sil-
va; pela desembargado-
ra federal Denise Alves 
Horta, representando o 
presidente do TRT-MG, 
desembargador federal 
Sebastião Geraldo de Oli-
veira; pelo presidente do 
TRE-MG, desembargador 
Carlos Henrique Perpétuo 
Braga; pelo vice-presiden-
te do TJMMG, desem-
bargador Rúbio Paulino 
Coelho, representando o 
presidente da Corte mi-
litar, desembargador Os-
mar Duarte Marcelino; 
pelo juiz federal Eduardo 
Oliveira Horta Maciel, re-
presentando o presidente 
do TRF6, desembargador 
federal Ricardo Macha-
do Rabelo; e pelo superin-
tendente do Ministério do 
Trabalho e Emprego em 
Minas Gerais, Carlos Cala-
zans. (Diretoria Executiva 
de Comunicação – Dir-
com - Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais – TJMG).

Evento é promovido pelo Comitê Executivo Estadual de 
Cooperação Judiciária de Minas Gerais (CECJ-MG)

Cemig busca startups para 
solucionar 13 desafios 
reais do setor elétrico

A Cemig abriu uma nova 
rodada de inovação em busca 
de startups capazes de desen-
volver soluções para desafios 
reais da companhia. O Ciclo 5 
do Inova Cemig.Lab reúne 13 
problemas identificados por 
áreas estratégicas da empre-
sa e prevê projetos de até R$ 
1,6 milhão, conforme o de-
safio. As inscrições são gra-
tuitas, realizadas totalmente 
pela internet e seguem abertas 
até 1º de novembro de 2026.

Nesta edição, a maior 
parte dos desafios está dire-
tamente relacionada à opera-
ção do sistema elétrico. Entre 
eles estão o uso de dados pa-
ra antecipar o perfil de re-
carga de veículos elétricos e 
planejar a rede de distribui-
ção, o cálculo automático do 
tempo estimado para restabe-
lecimento de energia, a ges-
tão preditiva de equipes de 
campo e centros de opera-
ção e o desenvolvimento de 
soluções para manutenção 
de equipamentos de geração.

Há ainda desafios rela-
cionados à redução de des-
ligamentos programados, 
automação de processos, es-
tudos ambientais para ex-
pansão da rede, gestão de 
contratos e questões jurídi-
cas. A proposta é aproximar 
a experiência técnica da Ce-
mig da capacidade de desen-
volvimento ágil das startups 
para transformar proble-
mas identificados no co-
tidiano da companhia em 
soluções que possam ser 
testadas em ambiente real.

Para o superintendente 
de Inovação e P&D da Ce-
mig, Felipe Cardoso Reis, o 
programa permite que a ino-
vação esteja diretamente co-
nectada às necessidades do 
negócio. “Os desafios são 
problemas identificados por 
quem opera o sistema elétrico 
e pelas áreas que dão suporte 
a essa operação. A inovação 
aberta nos permite buscar no 
mercado competências, tec-
nologias e novas formas de 
resolver questões que impac-
tam a eficiência dos proces-
sos, a qualidade do serviço 
e a experiência dos nossos 
clientes. A startup entra com 
sua capacidade de inovar e a 
Cemig oferece a oportunida-
de de desenvolver e testar es-
sa solução dentro de uma das 
maiores empresas do setor 
elétrico brasileiro”, afirma.

Da ideia à aplicação em 
ambiente real - Um dos di-
ferenciais do Inova Cemig.
Lab é o modelo adotado para 
desenvolver as soluções. As 

startups selecionadas pode-
rão firmar um Contrato Pú-
blico para Solução Inovadora 
(CPSI), instrumento previs-
to no Marco Legal das Star-
tups. O desenvolvimento terá 
duração de 12 meses, dividi-
do em três etapas: três meses 
para prova de conceito, seis 
meses de piloto em ambien-
te real e três meses de rollout.

O modelo busca redu-
zir a distância entre uma boa 
ideia e sua efetiva aplicação 
na operação. Caso o CPSI 
seja concluído com êxito, a 
Cemig poderá contratar pos-
teriormente a solução desen-
volvida sem a necessidade 
de uma nova licitação, con-
forme as condições previs-
tas na legislação e no edital.

“A inovação só gera 
valor quando consegue ul-
trapassar a etapa da experi-
mentação. O programa foi 
estruturado para que a star-
tup possa validar sua tecno-
logia diante de um problema 
concreto, testar a solução em 
ambiente real e, havendo su-
cesso, criar condições para 
que ela possa ganhar escala. 
Ao mesmo tempo, estamos 
estimulando o desenvolvi-
mento de soluções que po-
dem gerar valor não apenas 
para a Cemig, mas para to-
do o setor elétrico”, des-
taca Felipe Cardoso Reis.

Quem pode participar 
- Podem participar startups 
com até dez anos de inscri-
ção no CNPJ e receita bru-
ta de até R$ 16 milhões no 
ano-calendário anterior. A 
contratação ocorre com ba-
se no Marco Legal das Star-
tups e na legislação estadual 
aplicável, com recursos de 
Pesquisa, Desenvolvimen-
to e Inovação (PD&I) regu-
lados pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel).

A seleção começa com 
uma etapa classificatória, se-
guida por Pitch Day e Boot-
camp com a equipe técnica da 
Cemig para aprofundamen-
to do problema e refinamen-
to das propostas. As startups 
escolhidas avançam então pa-
ra a etapa de desenvolvimen-

to da solução. Outro aspecto 
importante do modelo é que 
a startup mantém a proprieda-
de daquilo que já possuía an-
tes do projeto e pode explorar 
comercialmente a solução de-
senvolvida, observadas as con-
dições estabelecidas no edital.

Os 13 desafios - Os 
desafios do Ciclo 5 envol-
vem diferentes áreas da 
Cemig e abrangem temas 
como manutenção da re-
de e de equipamentos de 
geração, mobilidade elétri-
ca, previsão do tempo de 
restabelecimento do forne-
cimento, planejamento de 
manutenções, automação de 
controles, estudos ambien-
tais, gestão preditiva de equi-
pes e processos jurídicos.

Na distribuição, por 
exemplo, um dos desafios 
busca mapear os perfis de re-
carga de veículos elétricos 
para apoiar o planejamen-
to da rede diante do avanço 
da eletromobilidade. Outro 
pretende aprimorar o cálcu-
lo do tempo estimado para 
restabelecimento da energia, 
informação especialmen-
te relevante para os clien-
tes durante ocorrências no 
sistema elétrico. As propos-
tas completas dos 13 desa-
fios, requisitos e critérios 
de seleção estão disponí-
veis no edital do programa.

Serviço: Ciclo 5 do Ino-
va Cemig.Lab - Inscrições: 
até 1º de novembro de 2026

Participação: gratui-
ta e 100% on-line - Quem 
pode participar: startups com 
até dez anos de CNPJ e recei-
ta bruta de até R$ 16 milhões 
no ano-calendário anterior. 
Edital e anexos: https://
app-compras.cemig.com.br/
pesquisa/?idE=21974. Inscri-
ções: https://forms.cloud.mi-
crosoft/pages/responsepage.
aspx?id=QC POlx2csUWoN-
X6oEbb- mg_Hri5M OhCqL
YAWufNcYFURUhKSU5W
OE9VV1NZTDYxODBRUk
Y1U05NVi4u&route=shortu
rl. (Crédito das fotos: Cemig/
Divulgação - Fonte: Felipe 
Cardoso, superintendente de 
Inovação e P&D da Cemig).

Novo ciclo do Inova Cemig.Lab prevê projetos de até R$ 1,6 milhão e 
abre oportunidades em áreas como distribuição de energia, geração, 

meio ambiente, inteligência operacional e mobilidade elétrica

A seleção começa com uma etapa classificatória, seguida por 
Pitch Day e Bootcamp com a equipe técnica da Cemig para 
aprofundamento do problema e refinamento das propostas O presidente Vicente de Oliveira Silva destacou o 

aprimoramento e o reforço da cooperação judiciária entre os 
tribunais (Crédito: Gláucia Rodrigues / TJMG)
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Gerais
Pensionista deve ser 

indenizada por descontos 
considerados indevidos

Resumo: - Decisão 
reconhece que pessoa ido-
sa sofreu descontos con-
siderados indevidos em 
sua pensão por morte; - 
Banco alegou que con-
tratação foi informada e 
ocorreu mediante confi r-
mação por senha e biome-
tria; - 14ª Câmara Cível do 
TJMG considerou que a 
oferta dos serviços era in-
compatível com o perfil 
econômico da correntista.

Uma pessoa idosa que 
sofreu descontos conside-
rados indevidos em sua 
pensão por morte deve ser 
indenizada por danos mo-
rais, em R$ 8 mil, além 
de receber a restituição 
dos valores descontados. 
A decisão é da 14ª Câma-
ra Cível do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), que reformou 
decisão de 1ª Instância.

Segundo o processo, 
a mulher de 77 anos tem 
como única fonte de ren-
da o benefício previden-
ciário, equivalente a um 
salário mínimo. Entre 2018 
e 2025, alegou ter sofrido 
descontos não solicitados 
de seguros de cartão e re-
sidencial, de título de ca-
pitalização e de clube de 
vantagens. Ao perceber 
os descontos indevidos, a 
correntista tentou resolver 
a questão na agência ban-
cária, sem sucesso. Com 
isso, acionou a Justiça.

Em sua defesa, o Itaú 
Unibanco S.A. susten-
tou que não foi esgotada 
a via administrativa an-
tes da proposição da ação. 
Defendeu a regularida-
de das contratações, ale-
gando que a adesão aos 
produtos ocorreu com a 
anuência da cliente me-
diante uso de cartão com 

chip, senha e biometria.
O juízo da Comarca 

de Almenara, no Vale do 
Jequitinhonha, julgou im-
procedentes os pedidos da 
consumidora por concluir 
que o banco demonstrou a 
legitimidade na contratação 
dos serviços. Conforme a 
sentença, os descontos su-
cessivos por vários anos 
sem contestação prévia 
seriam sinal de aceitação 
das coberturas contrata-
das. A correntista recorreu.

"Pessoa idosa e hiper-
vulnerável" - De acordo 
com o relator, desembar-
gador Marco Aurélio Fe-
renzini, os documentos 
apresentados pelo banco 
registraram as operações, 
mas não comprovaram que 
a consumidora havia si-
do informada sobre custos 
e condições dos produtos. 
Assim, considerou que a 
contratação não se deu de 
forma válida e consciente.

A decisão considerou a 
idade, a baixa escolaridade 
e a renda da consumidora. 
Para o relator, esses fatores 
deveriam ser levados em 
conta na análise da valida-
de das contratações, cujos 
produtos eram incompatí-
veis com o perfi l socioeco-
nômico da correntista: "Não 
se trata de mero aborreci-
mento ou dissabor cotidia-

no, mas de lesão concreta 
à dignidade e à subsistên-
cia de pessoa idosa e hiper-
vulnerável, que teve parte 
de seus proventos subtraída 
sem autorização, compro-
metendo sua capacidade de 
arcar com despesas básicas."

Restituição: Os valo-
res descontados até 29/3 de 
2021 deverão ser devolvidos 
de forma simples. Para os 
descontos realizados a par-
tir dessa data, a restituição 
será em dobro. As restitui-
ções serão calculadas com 
base nos extratos bancários 
apresentados no proces-
so. A decisão também de-
termina que o banco pague 
R$ 8 mil por danos morais.

Julgamento - Acom-
panharam o voto do rela-
tor os desembargadores 
Cláudia Maia e Luiz Car-
los Gomes da Mata e o juiz 
convocado Clayton Rosa 
de Resende. O desembar-
gador Nicolau Lupianhes 
Neto votou por negar o 
provimento ao recurso da 
cliente, considerando que 
os registros apresentados 
pelo banco demonstraram 
a regularidade das opera-
ções. O acórdão tramita sob 
o nº 1.0000.26. 207140-
0/001. (Diretoria Executiva 
de Comunicação – Dircom 
- Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais – TJMG).

Cliente de 77 anos deve ser ressarcida e receber 
indenização por danos morais

Município tem pedido 
negado para demolir 

imóvel ocupado por idosos

A 5ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG) negou 
os pedidos do Município 
de Betim para reintegração 
de posse e demolição de um 
imóvel onde uma família vi-
ve há cerca de 40 anos. A 
família, que conta entre os 
moradores com uma pessoa 
idosa com defi ciência visual 
e diagnóstico de demência, 
ocupa o imóvel há quatro 
décadas e estabeleceu no lo-
cal sua moradia e fonte de 
sustento, com a construção 
de um restaurante, sem opo-
sição anterior do município.

 Ação - O município 
alega que o imóvel foi ad-
quirido em 1970, por meio 
de desapropriação com in-
denização, para a constru-
ção de uma caixa-d’água 
destinada ao sistema públi-
co de abastecimento. Para 
o ente público, os particu-
lares ocuparam indevida-
mente o terreno. Com base 
no entendimento de que a 
ocupação de bem público 
configura mera detenção 
precária, pediu a desocu-
pação do imóvel e a de-
molição das construções.

Com base na Súmula 
619 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), o Juízo da Co-
marca de Betim reconheceu 
a ocupação como irregular 
e determinou a desocupa-
ção voluntária no prazo de 
90 dias, seguida da demo-
lição, sob pena de retirada 
forçada. A defesa dos mo-
radores recorreu da decisão.

Defesa - A família argu-

mentou que ocupa o imóvel 
há mais de quatro décadas, 
onde estabeleceu sua mo-
radia e fonte de subsistên-
cia, sem qualquer iniciativa 
do Poder Público para dar 
ao terreno a fi nalidade pre-
vista na desapropriação.

Os moradores também 
apontaram que o próprio 
município cobrou Impos-
to Predial e Territorial Ur-
bano (IPTU) sobre a área 
durante anos. Assim, a co-
brança e a ausência de in-
tervenção do Poder Público 
ao longo de décadas de-
monstram que a ocupa-
ção não era clandestina.

Por fi m, a defesa argu-
mentou que a retirada da 
família, formada por pes-
soas idosas, sem oferta de 
alternativa habitacional ou 
realização de estudos so-
ciais adequados, atingi-
ria pessoas em situação de 
vulnerabilidade e contra-
riaria os princípios da boa-
-fé e do direito à moradia.

Direito à moradia - A 
relatora do caso, juíza con-
vocada Beatriz Junquei-
ra Guimarães, considerou 
que o município incorreu 
em “tredestinação ilícita” 
ao desapropriar o imóvel 
para uma finalidade pú-
blica e deixá-lo sem desti-
nação por quase 50 anos.

A magistrada reafi rmou 
que a cobrança sistemática 
de IPTU pelo próprio muni-
cípio demonstra que a ocu-
pação não era clandestina 
e apontou que o município 
deveria avaliar alternativas 

administrativas ou de re-
gularização fundiária urba-
na, conforme previsto na 
Lei nº 13.465/2017, antes 
de adotar uma medida con-
siderada desproporcional.

“O que não se mostra 
compatível com o ordena-
mento constitucional é a 
simples remoção compul-
sória de pessoas que ocu-
pam o local há décadas, 
com demolição da residên-
cia e do estabelecimento 
comercial, sem prévia aná-
lise de alternativas admi-
nistrativas proporcionais e 
sem demonstração de fi na-
lidade pública concreta”.

 A relatora, no entan-
to, ressalva que a decisão 
de negar a reintegração de 
posse não transforma os mo-
radores em proprietários do 
imóvel e nem retira do Mu-
nicípio de Betim a titulari-
dade do terreno. O acórdão 
enfatiza que o tempo de ocu-
pação não gerou direito à 
usucapião nem conferiu à fa-
mília direito real de proprie-
dade sobre o bem público.

Assim, o município 
deve buscar alternativas 
administrativas ou instru-
mentos de regularização 
fundiária para resolver a si-
tuação. Os desembargado-
res Fábio Torres de Sousa 
e Rogério Medeiros acom-
panharam o voto da relato-
ra. O acórdão tramita sob 
o nº 1.0000. 26.217160-
6/001. (Diretoria Executiva 
de Comunicação – Dircom 
- Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais – TJMG).

Decisão considerou a longa permanência dos 
moradores no local e a cobrança de IPTU

5ª Câmara Cível do TJMG negou reintegração de posse e demolição de imóvel 
em Betim (Crédito: Adobe Stock / Imagem Ilustrativa)

Descontos na pensão da correntista de 77 anos ocorreram entre 
2018 e 2025 (Crédito: Envato Elements / Imagem Ilustrativa)



6 Quinta-feira, 8 de outubro de 2026
DIÁRIO TRIBUNA

www.diariotribuna.com.br | tribunadomucuri@gmail.com | facebook.com/diariotribuna

Segurança Pública

Homem é preso por 
tráfico de drogas em 

residência abandonada 
em Padre Paraíso

Homem de 60 anos 
é morto a tiros dentro 
de sua residência no 

Novo Horizonte
Um homem de 60 

anos foi morto a tiros 
dentro de uma residên-
cia no bairro Novo Hori-
zonte, em Teófilo Otoni, 
na madrugada desta ter-
ça-feira (6). A vítima foi 
identificada como Carlos 
Alberto Ribeiro. O cri-
me aconteceu no final de 
uma escadaria, em uma 
residência localizada na 
comunidade do Boiadei-
ro, às margens da Ave-
nida Sidônio Otoni, no 
bairro Novo Horizonte.

Segundo a Polícia 
Militar, dois homens 
armados chegaram ao 
imóvel durante a madru-
gada e efetuaram vários 
disparos contra a víti-
ma. A PM foi aciona-
da somente pela manhã, 
depois das 8h, por uma 
equipe do Samu. Quan-
do os militares chega-
ram, Carlos Alberto já 
estava morto. O óbi-
to foi constatado no lo-
cal. Outra pessoa estava 
na residência e foi ouvi-

da pela polícia para au-
xiliar no esclarecimento 
da dinâmica do crime.

Mais de cinco dispa-
ros - De acordo com o te-
nente Wellington, do 19º 
Batalhão da PM, foram 
encontradas cápsulas de 
munição no imóvel e, pre-
liminarmente, houve mais 
de cinco disparos. A quanti-
dade exata e outros detalhes 
deverão ser esclarecidos 
pelo trabalho da perícia.

A vítima foi encon-
trada na sala, logo na en-
trada da residência - A 
PM informou que Carlos 
Alberto possuía alguns re-
gistros anteriores, mas afir-

mou que, até o momento, 
não havia elementos para 
apontá-lo como integran-
te de facção criminosa. A 
motivação do homicídio 
ainda não foi esclarecida.

Os policiais também 
realizam rastreamentos 
para tentar identificar e lo-
calizar os autores. Até o 
momento, ninguém ha-
via sido preso. O corpo se-
rá encaminhado ao IML 
de Teófilo Otoni para ne-
cropsia e, liberado para 
sepultamento. O caso foi 
investigado pela Delegacia 
de Homicídios da 1ª De-
legacia Regional de Polí-
cia Civil de Teófilo Otoni.

Um homem foi preso 
por tráfico de drogas pela 
Polícia Militar na tarde desta 
segunda-feira (5), em Padre 
Paraíso, no Vale do Jequiti-
nhonha. A ocorrência foi re-
gistrada durante uma ação 
de patrulhamento realiza-
da por militares do 70º Ba-
talhão da Polícia Militar.

Segundo a PM, os mi-
litares visualizaram dois in-
divíduos mantendo contato 
com diversas pessoas no 
interior de uma residência 

abandonada. Durante a ob-
servação, um dos suspeitos 
teria ido até os fundos do 
imóvel, pegado um objeto 
e, em seguida, entregado o 
material a terceiros nas pro-
ximidades de uma escada.

Diante da situação, os 
policiais realizaram a abor-
dagem. Durante as buscas, 
foram apreendidos 15 pi-
nos de substância análoga 
à cocaína, duas buchas de 
substância análoga à ma-
conha, duas facas, um rolo 

de papel filme, uma tesou-
ra e um aparelho celular.

Um dos indivíduos re-
cebeu voz de prisão em 
flagrante pelo crime de trá-
fico de drogas e foi enca-
minhado à Delegacia de 
Polícia Civil de Plantão, em 
Padre Paraíso, juntamen-
te com os materiais apre-
endidos. O outro envolvido 
foi conduzido na condição 
de testemunha. A ocorrên-
cia foi registrada pelo 70º 
Batalhão da Polícia Militar.

Suspeito é preso após 
polícia encontrar drogas 
enterradas em área de 
mata em Teófilo Otoni

Um homem, de 24 anos, 
foi preso por suspeita de trá-
fico de drogas durante uma 
operação da Polícia Mili-
tar realizada na terça-feira 
(6.10), na rua Salvador, no 
Alto do Indaiá, zona nor-
te de Teófilo Otoni. Se-
gundo a PM, o local já era 
conhecido pelas forças de 
segurança como ponto de 
venda de entorpecentes e 
área de atuação da facção 
criminosa Família Teófi-
lo Otoni (FTO), apontada 
pelos militares como alia-
da ao Comando Vermelho.

De acordo com a po-
lícia, levantamentos de in-
teligência indicavam que o 
suspeito, já conhecido no 
meio policial por ocorrên-
cias relacionadas a tráfico 
de drogas, ameaça e tortu-
ra, estaria envolvido no ar-
mazenamento, distribuição 
e recolhimento de dinhei-
ro proveniente da venda 
de entorpecentes. Durante 
o monitoramento, os mi-
litares observaram o mo-
mento em que ele utilizou 
uma enxada para cavar em 
uma área de mata. No lo-
cal, teria aberto um tam-
bor plástico enterrado e 
retirado uma sacola. Ain-
da conforme a PM, poste-
riormente, um motociclista 
teria se encontrado com o 
suspeito, entregado uma 
quantia em dinheiro e re-
cebido dele um invólucro.

Diante da movimenta-
ção observada, uma equi-
pe realizou a abordagem 
do suspeito enquanto ou-
tra retornou ao ponto onde 
o material havia sido en-
terrado. Com o auxílio de 
uma enxada, os militares 
localizaram o tambor sob a 

terra. Dentro dele foram en-
contrados 210 microtubos 
contendo uma substância 
esbranquiçada semelhante 
à cocaína, que foi apreen-
dida e encaminhada à auto-
ridade de polícia judiciária.

Os policiais também 
realizaram uma busca na 
residência do suspeito, au-
torizada pela esposa dele, 
onde encontraram R$ 1.300 
em dinheiro. Segundo a 
PM, o homem negou ser 
proprietário dos entorpe-
centes. Ainda conforme os 
militares, ele possui regis-
tros anteriores relacionados 
a tráfico de drogas, ameaça e 
tortura, além de ser aponta-
do como integrante da FTO 
e responsável pela distri-
buição de drogas na região.

O suspeito recebeu 
voz de prisão pelo crime 
de tráfico de drogas, teve 
seus direitos constitucio-
nais preservados e foi en-
caminhado inicialmente ao 
quartel da Polícia Militar 
e, posteriormente, à Dele-
gacia de Polícia Civil pa-
ra as providências cabíveis.

A ocorrência contou 
com a atuação do Coman-
do Tático, de duas equipes 
do Tático Móvel e de mi-
litares da seção de inteli-
gência do 19º Batalhão da 
Polícia Militar. A PM in-
formou ainda que a região 
já é conhecida pelas for-
ças de segurança como área 
de comércio de drogas e 
de atuação da organiza-
ção criminosa mencionada.

Militares do Tático Móvel monitoraram a movimentação de um 
suspeito e localizaram 210 microtubos com substância semelhante

à cocaína, além de R$ 1.300 em dinheiro

Crime aconteceu durante a madrugada; PM foi acionada pelo 
Samu somente pela manhã e procura pelos suspeitos continua
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Advogado e outro homem 
são condenados por tentativa 

de homicídio durante festa 
de Ouro Verde de Minas

Um advogado e ou-
tro homem foram con-
denados pelo Tribunal 
do Júri de Teófilo Oto-
ni por participação em 
uma tentativa de homi-
cídio ocorrida duran-
te uma festa pública 
em Ouro Verde de Mi-
nas, no Vale do Mucuri, 
em 2014. O julgamen-
to foi realizado nessa 
segunda-feira (5/10).

Segundo o Minis-
tério Público de Mi-
nas Gerais (MPMG), o 
advogado, condenado 
como mandante do cri-
me, recebeu pena de 14 
anos de prisão. Já o ho-
mem acusado de inter-
mediar a execução do 
atentado recebeu pe-
na de 18 anos de re-
clusão. Os nomes deles 
não foram divulgados.

De acordo com a 
denúncia do MPMG, o 
crime teve origem em 
desavenças relaciona-
das a um suposto em-
préstimo fraudulento. 
As investigações apon-
taram que o mandante 
prometeu recompensa fi-
nanceira para que outro 
homem e um adolescen-
te matassem a vítima. 
Ainda conforme o Mi-
nistério Público, o inter-
mediador recebeu uma 
arma de fogo e a entre-
gou ao adolescente, ofe-
recendo R$ 500 para que 

o crime fosse cometido.
Segundo as apura-

ções, no dia 29 de ju-
nho de 2014, durante 
uma festa em Ouro Ver-
de de Minas, o adoles-
cente se aproximou da 
vítima e efetuou dispa-
ros pelas costas, atin-
gindo-a no tórax e na 
região lombar. A vítima 
sobreviveu porque rece-
beu atendimento médico 
logo após os disparos. 
No julgamento, os ju-
rados reconheceram 
integralmente a acu-
sação contra o apon-
tado como mandante 
da tentativa de homicí-
dio qualificado. Foram 
acolhidas as qualifica-
doras de pagamento de 
recompensa, motivo fú-
til e recurso que dificul-
tou a defesa da vítima. 
O crime de corrupção 

de menor, porém, teve 
a punibilidade extinta 
em razão da prescrição.

Em relação ao inter-
mediador, o Conselho 
de Sentença reconhe-
ceu a responsabilidade 
pela tentativa de homi-
cídio e manteve as qua-
lificadoras de promessa 
de recompensa e re-
curso que dificultou a 
defesa da vítima, afas-
tando apenas a qualifi-
cadora do motivo fútil. 
Conforme o MPMG, 
após o julgamento, o 
homem condenado a 
18 anos de prisão te-
ve a prisão determina-
da e foi encaminhado 
ao sistema prisional.

O advogado con-
denado a 14 anos foi 
autorizado a recorrer 
em liberdade. Confor-
me a decisão judicial, 

por exercer a advoca-
cia e pela inexistência 
de sala de Estado-Maior 
disponível, ele poderá 
permanecer solto até o 
julgamento dos recursos.

Para o promotor de 
Justiça Jonas Junio Li-
nhares Costa Montei-
ro, a decisão representa 
uma resposta à socieda-
de por um crime contra 
a vida ocorrido há mais 
de uma década. “O Tri-
bunal do Júri reconhe-
ceu a responsabilidade 
dos dois acusados pela 
tentativa de homicídio e 
acolheu, em grande me-
dida, as circunstâncias 
qualificadoras sustenta-
das pelo Ministério Pú-
blico, demonstrando a 
efetividade da atuação 
do sistema de Justiça na 
responsabilização dos 
envolvidos”, destacou.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PADRE PA-
RAÍSO/MG - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO No 056/2026. O Município de Padre 
Paraíso, por intermédio da Agente de Contratação, torna 
público o aviso do Pregão Eletrônico 056/2026, atra-
vés da plataforma eletrônica www.licitardigital.com.br, 
no dia 23/10/2026, às 08:00 horas com critério de jul-
gamento menor preço item. Objeto: Aquisição de mate-
riais e uniformes esportivos destinados ao atendimento e 
desenvolvimento de diversas modalidades esportivas no 
Município de Padre Paraíso/MG. Maiores informações 
e entrega de editais no endereço eletrônico: www.lici-
tardigital.com.br. Padre Paraíso/MG, 07 de outubro de 
2026. Gizelia Cardoso Ferreira – Agente de Contratação.

Prefeitura Municipal 
de Padre Paraíso
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